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OS REGIMES DE CUMPRIMENTO DE PENA E O EXAME CRIMINOLÓGICO

1. 
Três surgem as espécies de penas no projeto de lei modificativo da "Parte Geral" do Código Penal (Mensagem Pre​sidencial 241/83), a saber: privativas de liberdade, restritivas de direitos e de multa (art. 32 do projeto de lei do Có​digo Penal).

As primeiras ostentam-se na reclusão e na detenção (art. 33 do projeto de lei do CódIgo Penal). As penas restritivas de direitos emergem em três modalidades: prestação de serviços à comunidade, in​terdição temporária de direitos e limi​taçôes de fins de semana (art. 43 do pro​jeto de lei do Código Penal). Já, a sanção pecuniária "consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quantia fixa​da na sentença e calculada em dias-mul​ta" (art. 49 do projeto de lei do Código Penal).

2. 
Observe-se, porém, e de passagem, que o sistema projetado imaginou as pe​nas restritivas de direitos como grava​mes autônomos e qual medidas voltadas, também, a substituir as privativas de liberdade.

Nos crimes dolosos, imposta a pena de reclusão. ou de detenção, ao acusado não reincidente, se e quando inferior a um ano, poderá o juiz penal mudá-las para única sanção restritiva de direitos (art. 44, I e lI, c/c o art. 59, IV, do projeto de lei do Código Penal).

Nos delitos culposos o mesmo sucederá se aplicada for igual Quantidade de pena. Merecedor, entretanto, o acusado, não reincidente, de retribuição igual ou supe​rior a um ano, até duas medidas subs​titutivas emergirão, desde que simulta​neamente executáveis; ou, então, rece​berá uma pena restritiva de direitos. cumulada com a de multa (parágrafo único do art. 43 do projeto de lei do Có​digo Penal).

O juiz precisará atentar para culpa​bilidade, os antecedentes, a conduta so​cial e para a personalidade do condenado. Analisar os motivos. as circunstân​cias e as conseqüências do crime, bem assim o comportamento da vítima. Tais requisitos de fixação de pena, verifica​dos e declarados, poderão conduzi-lo, mediante certa discricionariedade técnica, a trocar a pena privativa de liberdade por outra ou outras privativas de direitos (art. 59, IV, do projeto de lei do Código Penal). Assim atuará, na hipótese de a substituição ostentar-se suficiente à exa​ta retribuição e à perfeita prevenção do delito (no. III, do art. 44 do projeto de lei do Código Penal).

O ponto sancionatório há de encon​trar-se, pois, na justa intersecção de duas linhas: a do punir e a do humanizar.

3. 
As penas privativas de liberdade só guardam cabência dotadas de movimento. Dai surgirem três os possíveis regimes de cumprimento da reclusão e da de​tenção.

A primeira executa-se em regime fe​chado, semi-aberto ou aberto. A segunda (detenção) cumpre-se em regime semi-aberto ou aberto, "salvo necessidade de regressão a regime fechado" (art. 33, caput, do projeto de lei do Código Penal, c/c o art. 117, projeto de Lei de Execução Penal, Mensagem Presidencial, 242/83.

Os aludidos regimes direcionam-se para a maior ou menor parcela de vida livre restringida pela decisão condenatória. A sanção imposta sujeita o apenado a pro​gredir ou a regredir nos regimes, mas de modo alomático. O motor do movimento acha-se em seu mérito ou demérito (§ 2º do art. 33 do projeto de lei do Código Penal, c/c os arts. 111 e 117 do projeto de Lei de Execução Penal).

Assim, na progressão evolui-se de um regime mais rigoroso para outro menos. Na regressão, dá-se o inverso. Assim sen​do, o condenado cumpre pena priva​tiva em colônia agrícola, poderá, graças ao seu mérito valer-se da progressão, passando, a critério do juiz da execução, para regime menos rigoroso, ou seja, cumprir a pena em prisão albergue; esse condenado, no entan​to, caso cometa crime ou falta grave, poderá, por decisão do juiz da execução, ser transferido para regime mais rígido, enviado a uma penitenciária de segurança​ máxima ou média" (1).  Vale afirmar, cumprirá, então. a pena em regime fe​chado.

A fixação do regime inicial de execução das penas privativas de liberdade integra, por necessário, o ato decisório penal definitivo (no. III do art. 59 do pro​jeto de lei do Código Penal, c/c o art. 109, do projeto de Lei de Execução Penal).

Ao juiz da ação, na sentença condena​tória, cabe determinar o regime inicial de cumprimento de pena. Ao juiz da exe​cução compete decidir,  motivadamente, sobre a progressão e a regressão de regi​me (letra "b" do no. III do art. 65, c/c os arts. 111 e 117. do projeto de Lei de Execução Penal) .

A mudança progressiva depende de cumprimento, pelo preso, de 1/6 da pena, no regime inicial ou anterior e vem ao empuxo do merecimento demonstrado, vedando-se a execução por saltos (art. 111 do projeto de Lei de Execução Penal) Já se percebe a impossibilidade de transferência direta do regime fechado para o aberto.

É bom, neste lanço. deixar evidente que o albergamento domiciliar, subespécie do regime aberto, só emerge nos casos de condenado maior de 70 .anos; acometido de doença grave;. com filho menor ou deficiente físico ou mental; e de conde​nada gestante (art. 116 e nos. I a IV do projeto de Lei de Execução Penal).

4. 
O exame criminológico, no sistema proposto, exsurge básico: "Não pode ser desprezado diante da tendência do Di​reito Penal moderno em sobrepor, ao ve​lho problema da classificação dos crimes, o novo problema da classificação dos cri​minosos, e, ao velho problema da pena retributiva, o novo problema da classifi​cação das penas e das medidas de segu​rança, colocando, deste modo, no centro dos interesses penais a consideração da

personalidade humana." (2)

Lembremo-nos de que individualizar, na execução, consiste no dar a cada preso as oportunidades e elementos necessários para lograr a reinserção social, posto que é pessoa, ser distinto. A individualização, portanto, deve aflorar técnica e científica, nunca improvisada, começando na observação, que leva à classificação. (3)

5. 
Ao cuidar, assim, da classificação do condenado, o projeto de Lei de Execução Penal estabelece que, sancionado ao cum​primento de pena privativa de liberdade, em regime fechado (4), deverá submeter-se a exame criminológico. O objetivo decla​rado acha-se em obter elementos neces​sários, primeiro, à adequada classificação e, segundo, a atingir a individualiza​ção da execução (art. 8 o do projeto de Lei de Execução Penal).

O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime semi​-aberto (5),  poderá, contudo, a ele vir a ser submetido (parágrafo único do art. 8º do projeto de Lei de Execução Penal).

Surge, pois, obrigatório para um e facultativo para outro. Assim, "a gravidade do fato delituoso ou as condições pes​soais do agente, determinantes da exe​cução em regime fechado, aconselham o exame criminológico, que se orientará no sentido de conhecer a inteligência, a vida afetiva e os princípios morais do preso, para determinar a sua inserção no grupo, com o qual conviverá, no curso da execução da pena". (6)

Em outras palavras, "instituir-se, no regime fechado, a obrigatoriedade do exame criminológico para seleção dos condenados, conforme o grau de emen​dabilidade e conseqüente individualiza​ção do tratamento penal".(7)

Já, a facultatividade, na hipótese de execução em semi-aberto inicial, emerge da conveniência, ao ensejo da substitui​ção de regime (arts. 113, II e 117 do projeto de Lei de Execução Penal).

6. 
O exame criminológico aflora tão-só depois de, por sentença condenatória, res​tar fixada e declarada a culpa penal de forma definitiva. A presunção de inocên​cia o arreda do processo de conhecimen​to, com vistas à peculiar investigação do delito e do delinqüente, que lhe é própria.​ (8)

Não se há de confundi-lo, entretanto, com o exame da personalidade (art. 9.° do projeto de Lei de Execução Penal), o qual busca perquirir, mediante metodo​logia específica, sobre o comportamento do agente, mas "para além do crime co​metido".(9)​

As duas perícias, a criminológica e a da personalidade, colocadas em conju​gação, na lei projetada, tendem a for​necer elementos para a percepção das causas do delito e vetores para sua pre​venção.

7. 
Ao se falar, hoje, em regime peni​tenciário, pensa-se no conjunto de prin​cípios e regras de Direito Penal, Proces​sual e Administrativo, reguladoras do cumprimento das penas privativas de li​berdade. Tal feixe de normas, incidindo sobre os condenados, buscaria tornar efe​tiva a execução penal da sanção específica, bem como lhes dar reforma e emen​da moral.


A reintegração futura do apenado sur​giria qual fator obrigatório e constante. Deveria ele, assim, voltar ao mundo livre corrigido e útil à sociedade, por mão do Estado, o qual dela o afastou, por virtu​de da condenação penal.

Nos projetos não se obriga. Criam-se condições ao condenado, que as aprovei​tará, possuindo aptidão: capacidade e me​recimento, durante a execução

8. 
O regime torna-se, agora, o estado de cumprimento de pena, em que se co​loca o condenado, no tocante à intensi​dade modulada de redução da liberdade. A decisão condenatória firme, ao cum​primento de pena privativa de liberdade, principiando-se a execução em regime fechado (art. 109), cria para o condena​do situação de progressão (art. 111), ou de posterior e eventual regressão (art. 117), dependentes e em função do exame criminológico (parágrafo único do art. 111 e n. II do art. 113 do projeto de Lei de Execução Penal).

No ato decisório máximo existirá, por​tanto, legalidade na fixação da pena e a referida discricionariedade técnica, na de​terminação do regime inicial da execução (art. 59 do projeto de lei do Código Pe​nal). No referente ao regime, por isso mesmo, a decisão, no processo de conhe​cimento, surge provisória.

A sentença penal condenatória, já ago​ra, precisará guardar, na parte impositiva, três parâmetros, a saber: qualidade, quantidade e intensidade da pena pri​vativa de liberdade. Serão definitivos, só os dois primeiros, nunca o último.

O andamento progressivo ou regressivo do estado de condenado constitui-se, pois, em algo nascente a ele, durante o pro​cesso de execução, do mérito ou demérito, repita-se, e emergentes do parecer da Comissão Técnica de Classificação (art. 7º do projeto de Lei de Execução Penal); bem como, por igual, do exame criminológico. Mudanças de regime que se concretizam na decisão fundamentada do juiz a quem competir a execução pe​nal (letra "b" do n. III do art. 65 do pro​jeto de Lei de Execução Penal).

9. 
O exame criminológico há de reali​zar-se no Centro de Observação, um dos estabelecimentos penais, e, se inexistir, pela Comissão Técnica de Classificação (arts. 95-97, c/c os arts. 7.° e 8.°, do pro​jeto de Lei de Execução Penal).

Tal exame poder-se-ia conceituar como a perquirição dos precedentes pessoais e familiares do condenado, sob os aspectos físico, psíquico, moral e ambiental, para a obtenção de informações reveladoras de sua personalidade. (10)

A perícia criminológica engloba, assim, não apenas a saúde mental, mas os ângulos genéticos, antropológicos e sociais do examinado.(11)

Busca conhecer-lhe a capacidade provável de adaptar-se ao "regime executório; de não delinqüir; e de reinserir-se na sociedade, numa visão pluridimensional da personalidade do agente".(12)

Assim, pretende o exame criminológico explicar, a "dinâmica criminal (diagnós​tico criminológico), propondo medidas re​cuperadoras (assistência criminiátrica)" (13) e a avaliação da possibilidade de delin​qüir (prognóstico criminológico).

Hão de compô-lo, como instrumentos de verificação, as informações jurídico-​penais (como agiu o condenado, se re​gistra reincidência etc.); o exame clínico (saúde individual e eventuais causas mórbidas, relacionadas com o comporta​mento delinqüencial); o exame morfológico (sua constituição somatopsíquica); o exame neurológico (manifestações mórbi​das do sistema nervoso) ; o exame eletren​cefalográfico (não para só a busca de "lesões focais ou difusas de ondas sharp ou spike", mas da "correlação - certa ou provável - entre alterações funcionais do encéfalo e o comportamento" do con​denado); exame psicológico (nível men​tal, traços básicos da personalidade e sua agressividade); exame psiquiátrico (saber-se se o condenado é pessoa normal, ou portadora de "perturbação mental) ; e exame social (informações familiares, "condições sociais), em que o ato foi praticado" etc.). (14)

A perícia, arrimando-se no labor de equipe interdisciplinar, deve ostentar a síntese criminológica. Isso implica um enquadramento de cada caso em itens de uma classificação, na seleção do destino a ser dado ao examinado e em medidas a serem adotadas. Os informes sobre a periculosidade (no sentido de "provável" reincidência) e adaptabilidade (em sentido reeducaclonal) são básicos." (15)

10. 
É preciso, contudo, não privilegiar em demasia o exame criminológico. Ite​re-se que consiste em perícia, em meio de prova; mesmo quando mero prognós​tico da reincidência. A valoração cabe, sempre, ao juiz da execução, livre no apreciá-lo.

11. 
Costuma-se levantar conhecida ob​jeção aos pareceres periciais criminoló​gicos, segundo a qual inexistem equipes interdisciplinares disponíveis; não há es​tabelecimentos próprios; nem aparelhamento para afeiçoá-los em muitas co​marcas. Todos sabem, entretanto, quei​xar-se da correção difícil do sentenciado e da reincidência potencial ou atual, des​lembrados de que a questão acha-se na concreta individualização executória.

Já é tempo de os Estados-membros, bem como a comunidade (arts. 79 e 80 do projeto de Lei de Execução Penal), assu​mirem os deveres da execução penal.

No prazo de seis meses, a contar da publicação da lei; diz o projeto, deverão as unidades federativas, em convênio com o Ministério da Justiça (arts. 70 e 71 do projeto de Lei de Execução Penal), pro​jetar a adaptação, construção e equipa​mento de estabelecimentos e serviços pe​nais (§ 1º do art. 202 do projeto de Lei de Execução Penal). Caso se omitam, de modo injustificado, terão suspensas, as ajudas financeiras a elas destinadas pela União para atender às despesas de execução das penas (§ 4.° do art. 202 do pro​jeto de Lei de Execução Penal).

São Paulo, 10 de novembro de 1983.

_______________
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